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PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

I. RELATÓRIO

Trata-se de Pedido de Reconsideração contra decisão proferida na Denúncia nº 05704-
17,  subscrita  pelo  Sr.  NILSON  FRANCO  VIANA,  contra  ato  do  Sr.  LEONARDO 
REBOUÇAS DOURADO LIMA, Prefeito de Morro do Chapéu, apontando irregularidade 
na contratação direta de serviços intitulados de “assessoria técnica especializada para 
captação de recursos junto ao Governo Estadual e Federal”, o que configuraria, em tese,  
descumprimento do art. 37, caput e inciso XXI, da Constituição Federal, bem assim do 
art.  25, inciso II  e § 1º,  da Lei 8.666/93, conforme detalhado na petição inicial de fls.  
01/24 e diversos documentos anexos.

Ao  examinar  a  contratação  da  empresa  OLIVEIRA  E  LEÃO  LTDA  -  ME,  inscrita  no 
CNPJ/MF sob nº 04.017.260/0001-20, pelo valor anual de R$180.000,00 (cento e oitenta 
mil  reais),  feita  por  meio  do  Processo  de  Inexigibilidade  nº  006/2017,  o  cidadão 
Denunciante  apontou  como  irregularidade  o  fato  de  não  estarem  devidamente 
demonstradas  no processo de contratação  a  inviabilidade de competição,  a  natureza 
singular do serviço e a notória especialização do seu prestador, requisitos indispensáveis 
para  a  configuração  da  situação  que  enseja  o  uso  do  instituto  da  inexigibilidade  de 
licitação (inciso II do art. 25 da Lei nº 8.666/93).

Ainda,  destaca  a  inicial  que:  -  não  existiria  nem  mesmo  comprovação  da  efetiva 
prestação dos serviços, com duração prevista para o prazo de 12 meses; - não teria sido 
dada a necessária  publicidade aos atos  do processo;  -  o  simples  enquadramento  do 
serviço contratado no rol das hipóteses previstas no art. 13 da Lei Geral de Licitações não 
seria suficiente para que se configurasse a situação de inexigibilidade, tendo em vista que 
o    caput    do  art.  25  exige  a  caracterização  da  real  inviabilidade de competição  ,  a  ser 
verificada  pela  natureza  singular  do  serviço  e  pela  notória  especialização  do  seu 
prestador.

Em Sessão Plenária realizada no dia  08/03/2018, na esteira de voto deste Relator, foi 
emitida Deliberação, publicada no Diário Oficial Eletrônico deste Tribunal, edição do dia  
14/03/2018,  no sentido do  conhecimento e procedência  das imprecações,  conforme 
decisum  de fls.  107/113, imputando-se ao Denunciado  multa no valor de  R$6.000,00 
(seis mil reais), além do dever de  ressarcimento, com recursos pessoais, do valor de 



                    

R$180.000,00 (cento  e  oitenta  mil  reais),  cominações  a  serem  recolhidas  ao  erário 
municipal com recursos pessoais, no prazo de 30 (trinta) dias a contar do trânsito em 
julgado. 

Reconhecendo que efetivamente o Gestor em comento havia praticado as irregularidades 
apontadas pelos Denunciantes, esta Corte de Contas fundamentou a sua decisão nos 
seguintes termos: 

Desta  sorte,  vistos,  detidamente  analisados  e  relatados  e 
considerando-se:

a) que a Denúncia trouxe elementos suficientes para análise de mérito 
quanto apontamento da irregularidade consistente no uso indevido do 
instituto  da  inexigibilidade  de  licitação  para  contratação  da  alegada 
“assessoria técnica especializada para captação de recursos junto 
ao  Governo  Estadual  e  Federal”,  nos  termos  detalhados  na 
fundamentação do presente voto que, segundo o que se observa dos 
autos,  não se caracterizam como serviços  técnicos,  muito  menos  de 
natureza singular;

b)  que,  ainda,  também  não  houve  comprovação  de  notória 
especialização  do  prestador  de  serviços, nem  da  adequação  do 
preço praticado, conforme fundamentação supra;

c) a necessidade de se advertir ao Gestor e à própria Administração da 
Prefeitura  de  Morro  do  Chapéu  quanto  à  obrigatoriedade  de  atentar 
para  os  requisitos  legais  para  a  contratação  direta,  principalmente  a 
correta formalização do processo nos casos em que tal instituto de fato 
for aplicável;

d) que não houve a comprovação da efetiva prestação de serviços, 
resultando na necessidade de ressarcimento aos cofres municipais; 

e)  o  contido  no  parecer  do  Ministério  Público  de  Contas,  aqui 
acolhido integralmente;

f) tudo o mais que consta dos autos.

Votamos, com lastro no inciso XX do artigo 1º da Lei Complementar 
Estadual  nº 006/91, pelo  conhecimento e procedência  da Denúncia 
tombada como Processo TCM nº 05704-17, para, em decorrência, com 
fundamento no inciso II do artigo 71 da mesma Complementar, aplicar 
ao Gestor, Sr. LEONARDO REBOUÇAS DOURADO LIMA, Prefeito de 
Morro do Chapéu, a multa no valor de R$6.000,00  (seis mil  reais), 
bem  como,  com  fulcro  no  art.  76,  inciso  III,  alínea  “c”  da  mesma 
complementar,  o  ressarcimento do valor de R$180.000,00  (cento e 
oitenta  mil  reais),  com  recursos  pessoais  do  Denunciado,  cujos 
recolhimentos aos cofres públicos deverão se dar em até trinta (30) dias 
do seu trânsito em julgado, na forma da Resolução TCM nº 1.124/05, 
sob pena de sua não efetivação ensejar o comprometimento do mérito 
de contas subsequentes, destacando que esta decisão tem eficácia de 
título executivo, nos termos do estabelecido no art. 71, § 3º, da Carta 
Federal  e  art.  91,  § 1º,  da Constituição do Estado da Bahia.  (grifos 
originais e ora apostos)
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Em 28/03/2018, através de expediente autuado como  processo TCM nº 02244-18  (fls. 
114/146),  fora protocolado  Pedido de Reconsideração pelo  Denunciado,  manifestando 
inconformidade contra a procedência da Denúncia e pretendendo a reforma do decisum 
guerreado,  principalmente  no  que  diz  respeito  à  multa  e  ressarcimento  impostos, 
colacionando diversos documentos. (fls.147/265)

Sustenta o ilustre recorrente na sua peça recursal que tais obrigações não deveriam ser 
mantidas, tendo em vista a inexistência qualquer ato de improbidade, dolo ou de ilicitude 
nos atos praticados, bem como que não teria havido qualquer lesão ao patrimônio da 
municipalidade.  Sustenta  ainda  que  o  Município  “...será  contemplado  com  recursos 
federais  da ordem de R$28.580.000,00 (vinte e oito  milhões quinhentos  e oitenta  mil  
reais)...” (fl.143)

Alinha  ainda  o  seu  argumento  no  sentido  de  que  o  Município  ainda  não  teria  sido 
contemplado com os recursos em face de ausência de prestação de contas por parte da  
gestão anterior. 

Ao final, pugna pelo provimento do apelo com o consequente arquivamento da denúncia.

Ouvido novamente o Ministério Público Especial de Contas desta Corte – MPEC/TCM, 
agora acerca do Pedido de Reconsideração, acha-se colacionado aos autos o opinativo  
de fls. 269/272, no sentido de conhecer do apelo e, no mérito, negar provimento.

Sendo suficientes os elementos constantes dos autos, submetemos o feito a julgamento  
em plenário com as considerações abaixo.

II. VOTO

De início, destaque-se que deve ser conhecido o reclamo, porquanto ingressado no prazo 
legal e com a observância da legitimidade para a prática do ato.

A peça recursal enfrenta a matéria objeto da Deliberação de fls. 107/113 repisando os 
mesmos argumentos que foram colocados na defesa apreciada oportunamente. Afirma 
novamente o Gestor que não teria havido prática de ato ilícito que pudesse justificar a  
responsabilização do agente público em ressarcimento, além do que os serviços teriam 
sido efetivamente prestados, inexistindo a prática do ato de improbidade, dolo, ilicitude ou  
qualquer lesão ao patrimônio da Comuna.

Os  documentos  trazidos  pelo  Gestor  não  conseguem  afastar  as  irregularidades 
apontadas. A  uma,  porque  não  se  vê  de  tais  documentos  qualquer  prova  de  que  a 
empresa teria efetivamente prestado serviços que justificassem a contratação mediante 
processo de inexigibilidade. A duas, porque não restou comprovado nos autos qualquer  
recurso ingressado na Comuna oriundo da referida prestação de serviços. A três, porque 
os  documentos  apresentados  na  fase  recursal,  especificamente  os  de  fls.189/199, 
produzidos unilateralmente, não se revelam possíveis de acolhimento.
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Nessa  linha,  oportuna  a  manifestação  do douto  Parquet  de Contas,  ora  inteiramente 
acolhido, verbis:

“...da análise dos instrutivos acostados ao expediente recursal, 
em especial, os contidos às fls.148/188 e 189/199, observa-se 
que  estes  não  são  aptos  para  afastar  a  penalidade  de 
ressarcimento.” (fl.270)

E prossegue

“De modo similar,  os relatórios de atividades de fls.189/199, 
relativos  aos  meses  de  março  a  dezembro  de  2017,  foram 
produzidos  unilateralmente  pelo  contratado,  não  havendo 
qualquer  atesto,  por  parte  de  preposto  da  Prefeitura, 
ratificando a execução dos serviços indicados,  cujo local para 
assinatura do 'Responsável pelo Acompanhamento', inclusive, 
se encontra em branco em todos os documentos.

Com efeito, este  Parquet  opina pelo improvimento do recurso 
no  tocante,  para  que  seja  mantido  o  ressarcimento,  com 
recursos pessoais do prefeito, do montante de R$180.000,00, 
ao erário municipal.” (fl.271, grifos do Relator)

De  fato,  não  tem  fundamento  o  argumento  sustentado  pelo  gestor  no  Pedido  de 
Reconsideração  de  que  os  documentos  apresentados  seriam  suficientes  para 
descaracterizar  as  irregularidades  apontadas,  bem  como  de  que  inexistiriam  os 
apontamentos constantes da peça vestibular.

O  prejuízo  ao  erário  é  claramente  caracterizado  pela  contratação  citada, 
considerando  que  além  de  não  trazer  qualquer  benefício  ao  Município,  gerou 
dispêndio desarrazoado e irregular da quantia de R$180.000,00 que deverá retornar 
aos cofres da Comuna, conforme asseverado na decisão recorrida.

A propósito, veja-se trecho da Deliberação atacada em que se trata da questão, de forma 
bastante clara:

“Com  relação  à  comprovação  da  prestação  dos  serviços,  o  Gestor 
afirma  textualmente  que  “a  prestação  de  serviços  da  empresa 
OLIVEIRA  E  LEÃO  LTDA  –  ME  se  constitui  no  desempenho  de 
atividades vinculadas ao setor de convênios no sentido de viabilizar a 
regularização de obras de convênios que se encontravam paralisadas 
no Município,  assim como,  procedimentos  técnicos  preparativos  para 
possibilitar  celebração  de  novos  convênios  junto  aos  Ministérios  da 
Integração  Nacional,  Saúde/Funasa/MDS,  Educação  e  outros,  com 
vistas a atender todas as áreas da administração com a capacitação de 
recursos  e  aprovação  de  projetos  de  Escolas,  Biblioteca,  Estradas 
vicinais, CRAS e CREAS dentre outras.” (sic). 
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A mera afirmação não está acompanhada de nenhum documento que 
comprove que tais serviços tenham sido prestados ou mesmo sobre os 
supostos “resultados alcançados até o presente momento”. 

Em outro trecho da defesa, o Gestor afirma que a empresa contratada 
“vem  produzindo  excelentes  resultados  a  um  custo  que  atende  ao 
princípio de economicidade, face à dimensão dos trabalhos realizados 
com possibilidade de captação de recursos e aprovação de projetos em 
diversas  áreas  da  gestão  municipal,  principalmente”.  Repare-se  que 
novamente  a  prestação  de  serviços  é  apenas  arguida,  mas  não 
comprovada,  chegando  o  gestor  a  reconhecer  que  por  enquanto 
somente  haveria  a  possibilidade  de captação de recursos,  sem que 
haja demonstração inequívoca da sua concretização.

Tais  fatos,  aliados  à  inexistência  de  prova de  efetiva  prestação  dos 
serviços, conduzem ao entendimento de que a Administração Municipal  
realizou ou está realizando pagamentos de maneira indevida, devendo 
ser determinada a devolução de tais  valores  aos  cofres  públicos  por 
parte do Gestor, o que se faz ao final do presente voto, como corolário 
do  não  cumprimento  do  dever  indeclinável  de  comprovar  a  efetiva 
prestação de serviços.” (fls.104/105)

Cumpre  lembrar  ainda  que  o  princípio  da  eficiência  encerra  a  noção  de  “boa 
administração”,  que  no  regime  jurídico-administrativo  está  intrinsecamente  ligado  ao 
princípio da legalidade. Notadamente, a inobservância das leis de ordem pública ofendem 
a eficiência na Administração Pública e no presente caso a inobservância de tal princípio 
revela-se com maior nitidez quanto à referida contratação por parte da Comuna.

É  indubitável  que  o  gestor  deve  cumprir  fielmente  os  princípios  constitucionais  da  
administração  pública,  sob  pena  de praticar  atos  que violem expressamente  a  Carta 
Constitucional, como no caso presente.

Fica patente, portanto, que não houve nenhuma alteração na situação fática ou nos 
elementos dos autos que justifiquem a mudança do posicionamento deste Relator. 
O Recorrente não logrou comprovar a existência de engano ou omissão na Decisão 
combatida,  não sendo possível,  desta forma, a alteração do julgado nos moldes 
pretendidos e,  em consequência,  deve  ser  mantida em todos os seus termos a 
Deliberação objurgada.

Ante tais considerações, votamos, com fundamento no Parágrafo Único do art. 88, da 
Lei  Complementar  nº  06/91,  pelo  conhecimento  do  Pedido  de  Reconsideração  n. 
05704-17,  porque  tempestivo  e  dentro  das  formalidades  legais,  e,  no  mérito,  negar 
provimento  ao mesmo, mantendo-se  in totum a Deliberação adotada,  inclusive para a 
cobrança da multa ali aplicada e a determinação de ressarcimento.

Cópia  da  Deliberação  respectiva  deve  ser  remetida  ao  denunciado,  Sr.  Leonardo 
Rebouças Dourado Lima, para que recolha aos cofres municipais os valores imputados a 
título  de  multa  e  ressarcimento,  no  prazo constante  da Deliberação  atacada,  ficando 
advertido que a omissão no cumprimento de tal dever pode ensejar o comprometimento 
de suas contas anuais.

  
5



                    

Ratifica-se ainda a determinação de representação ao douto Ministério Público Estadual,  
o que deve ser feito através da douta Assessoria Jurídica desta Corte, bem assim a de 
juntada de cópia da Deliberação ao processo de prestação de contas do exercício de 
2017 da Prefeitura Municipal de Morro do Chapéu.

SALA DAS SESSÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DA 
BAHIA, em 08 de maio de 2018.

Conselheiro José Alfredo Rocha Dias – Relator

Este documento foi assinado digitalmente conforme orienta a resolução TCM nº01300-11. Para verificar a autenticidade deste, vá na página do TCM  
em www.tcm.ba.gov.br e acesse o formato digital assinado eletronicamente.

  
6


		pdf_contato
	2018-05-09T14:49:45-0300
	pdf_local
	pdf_razao




